A politica de educacéo inclusiva e de qualidade tem
de ser planeada com a participagcao da comunidade
educativa

Diagnostico actual, legislagado e propostas, sao os trés topicos do documento que a Associacao
Portuguesa de Deficientes (APD) elaborou para a conferéncia de imprensa de 30 de Novembro,
realizada por iniciativa da FENPROF.

Diagndstico actual (possivel)

e Na&o ha visibilidade das questdes que se colocam aos alunos com deficiéncia. A auséncia de
noticias, de dados, de debate sobre a educacéao inclusiva e a situacéo dos alunos com
deficiéncia nas escolas é quase total.

e As terapias (ex. terapia da fala) sdo ministradas fora das escolas. Os pais tém de assegurar as
deslocacgdes das criangas porque as escolas ndo disponibilizam transportes.

e Em 23 de Novembro, a Humanitas e a Federacédo Portuguesa de Autismo anunciavam
publicamente que estédo préoximas da ruptura financeira. O Governo ainda néo transferiu as
verbas para os centros de recursos para a incluséo destas instituicdes que asseguram o
acompanhamento das criangas com deficiéncia nos agrupamentos escolares.

e Nas escolas do ensino regular faltam professores especializados e de apoio, faltam auxiliares de
educacdo. As criangas estédo entregues a si proprias. Com a criagdo dos mega-agrupamentos e
das escolas de referéncia que colocaram as criangas a muitos quilémetros de casa, os pais
estdo também eles impossibilitados de prestar apoio aos filhos. Esta questao pde-se a nivel de
higiene, alimentacao, etc.

e Regra geral nas escolas de referéncia os alunos com deficiéncias mais complexas ndo tém
contacto com os seus colegas de escola. Praticamente ndo saem das salas (unidades
especializadas).

e Eliminacédo da majoracéo de 20% no 1° e 2° escalé@o de rendimentos do abono de familia assim
como a extingdo do 4° e 5° escaldo de rendimentos em Novembro. Congelamento das restantes
prestacdes sociais, incluindo o abono complementar por deficiéncia (dos 0 aos 14 anos — 59,48
€; dos 14 aos 18 anos — 86,62 €).

Legislagéo

O Decreto-Lei 3/2008, de 7 de Janeiro, ndo incorpora todo um conjunto de condi¢des essenciais para
assegurar uma educagdo inclusiva e de qualidade. Pelo contrario, as medidas que prop8e negam os
principios da educacéo inclusiva e promovem uma politica de contornos conservadores e retrogrados,
que facilitam a excluséo:

e Usa a Classificagdo Internacional do Funcionamento, Deficiéncia e Saude (CIF) para referenciar
os alunos, sendo esta classificagdo um instrumento eminentemente vocacionado para a saude,
que apenas classifica mas néo avalia.

e  Exclui do seu ambito de aplicagédo grande parte dos alunos com NEE, focalizando-se nos alunos
com limitag@es significativas ao nivel da actividade e da participagdo num ou varios dominios de
vida, decorrentes de alteragdes funcionais estruturais, de caracter permanente...”

e Cria as escolas de referéncia para alunos surdos, cegos e com baixa visdo, as unidades de
ensino estruturado para alunos com perturbagdes do espectro do autismo e unidades de apoio
especializado para a educacéo de alunos com multideficiéncia e surdocegueira congénita, que o
mesmo € dizer turmas de educagao especial.

e No processo de avaliagédo nédo clarifica a composicao da equipa que procedera a avaliagdo, nem
se 0s departamentos de educacéo especial serdo compostos por equipas pluridisciplinares. Ndo
define o posterior acompanhamento dos alunos, particularmente para os que ndo integrarem as
escolas de referéncia e as unidades especializadas.

e N&o contempla quaisquer medidas a adoptar para tornar acessiveis as escolas, do ponto de
vista fisico.

Propostas



9.

A politica de educacéo inclusiva e de qualidade tem de ser planeada com a participagdo da
comunidade educativa, os pais, as organizagdes ndo governamentais e 0s peritos, através da
partilha de saberes no processo de inclusao;

Valorizar o processo de aprendizagem, relevando a interacgdo e aprendizagem mutuas;
Diminuir a elevada concentragdo de alunos por escola, pela influéncia negativa que tem no
processo de incluséo e aprendizagem;

Garantir a criacdo das equipas multidisciplinares;

Adaptar os curriculos de acordo com os ritmos, capacidades e necessidades dos alunos;
Assegurar o investimento na formag&o inicial e continua dos professores do ensino regular e dos
professores especializados, educadores e auxiliares de educacéo;

Garantir que os alunos com NEE permanecam na comunidade educativa da sua area de
residéncia, assegurando o apoio centrado na sala de aula.

Adoptar medidas sistematizadoras e clarificadoras de interven¢éo educativa precoce tendo como
base o apoio a familia e a modificagdo dos ambientes de aprendizagem para que a crianga
possa beneficiar de uma educacgéo apropriada as suas capacidades e necessidades;

Assegurar a autonomia das escolas e dos meios necessarios para adaptacdes permanentes que
permitam a incluséo;

10. Apoiar a investigacéo, recolha, tratamento e divulgacédo dos dados;
11. Garantir a interaccao da comunidade educativa e cientifica.
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